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O período entre 1930 e 1964 foi marcado, no Brasil, por profundas mudanças 
estruturais nas áreas econômica, política, social e por importantes discus­

sões educacionais. A partir de 1930, o país buscou se inserir nos parâmetros do mundo 
moderno, industrializado e urbanizado. Esse processo aconteceu sob a égide de um re­
gime político marcado pela ação de um Estado nacional centralizado e autoritário, ba­
seado no populismo e no nacional~desenvolvimentisrno, que definiu os rumos de um 
modelo de educação que tinha como meta servir de instrumento realizador de um pro­
jeto de desenvolvimento capitalista. Neste texto, resultante de uma pesquisa bibliográ­
fica, pretende-se oferecer subsídios para a compreensão do periodo. 
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INTRODUÇÃO 

Na história d9 desenvolvimento da 
sociedade brasileira!, o período compreen­
dido entre os anos de 1930 e 1964 caracte­
riza-se como uma ~poca de transição de 
uma economia emihentemente agrário­
exportadora para t\ma economia funda­
mentada na indústria. No plano político, o 
sistema é sustentad,b por uma política de 
massas, baseada no populismo e no nacio­
nal-desenvolvimentismo, que se tornou co­
nhecida como a democracia populista. Essa 
forma de organizaçã~ do Estado interferiu 
e perpassou todas fil1 esferas da sociedade. 

Este texto trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica que tetit como objetivo básico 
fazer uma síntese histórica do período, 
considerando as variáveis populismo, de­
senvolvimentismo e 13acionalismo, de 1930 
a 1964, marcos no p110cesso de desenvolvi­
mento do Brasil, bnscando apreender e 
elucidar o relacionam.tento entre a organi­
zação econômica, po~ítica e social do Esta­
do com as diretrizes Wucacionais. Tem-se 
como pressuposto básico que a ação esta­
tal é determinante na furmação e na cons­
tituição da organização social uma vez que 
interfere em todos os segmentos da socie­
dade e que, nessa épóca, se desenvolveu no 
Brasil a constituição:e consolidação do Es­
tado moderno nacional, centralizado e au­
toritário, e a inserção no modelo de desen­
volvimento capitalista. 

O BRASIL Af>ÓS 1930 

A história do Brasil no período de 
1930 a 1964 é permeada por uma série de 
conflitos e por uma série de mudanças ins­
titucionais infra e superestruturais que, 
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uma vez consolidadas, acabaram por cons­
tituir os fundamentos de uma nova orga­
nização social e política integrada ao mo­
delo de desenvolvimento sugerido pelo ca­
pitalismo ocidental. 

O estudo do período requer a consi­
deração de, pelo menos, quatro conceitos 
básicos, quais sejam, populismo, naciona­
lismo, desenvolvimentismo e industrializa­
ção. Esses elementos marcaram, perpassa­
ram e ofereceram suporte às novas formas 
de organização social, política e ideológica. 

O marco dessas transformações foi 
a Revolução de 1930, que representou um 
ponto de ruptura na sociedade brasileira, 
quando as formas de organização social, 
política e econômica da sociedade agrária 
tradicional,2 até então hegemônica, foram 
definitivamente abaladas e se intensificou 
o processo de sua superação por um modus 
vivendi urbano-industrial, que apresenta­
va sinais de ascensão desde a década de 
1920. Nesse sentido, é possível inferir que 
a Revolução de 1930 simboliza um período 
qualitativamente novo no que se refere à 
organização política, social e econômica da 
sociedade e do Estado brasileiro, que sofre, 
então, uma redefinição profunda da sua 
ação por conta da rearticulação dos grupos 
de poder efetuada pela revolução. Segun­
do Saes, 

a Revolução de Trinta destroiu o 
si5tema político oligárquico e criou 
as condU;ões de instauração de rwvo 
sis'f2rna político, capaz de arlicular 
de um outro modo as classes so­
ciais e os grupos secundários e, 
além disso, ( ... ) operou a transfor­
mação do Estado federal num Es­
tado centralizado; do Estado 
oligárquico num estado de compro­
misso. Mas a modificação do sis-
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tema político ultrapassou a pura 
reforma das estruturas do Estado 
e o alargamento do bloco político 
dominante. Mais precisamente, a 
Revolução ele Trinta se encontra na 
origem de uma modifica.ção das 
relações políticas entre o bloco do­
minante e as classes populares 
(Saes, 1975, p. 7-11). 

A estrutura econômica 

A estrutura econômica do país basea­
va-se na monocultura do café, produto que, 
entre o final do século XIX e início do sé­
culo XX, tinha perspectivas promissoras no 
comércio internacional e do qual o Brasil 
detinha praticamente o monopólio em re­
lação à produção mundial. Segundo Singer 
(1983, p. 216), "a oligarquia cafeeira, que 
detinha a hegemonia política, dava priori­
dade à produção para o mercado externo e 
baseava sua argumentação na vocação 
agrícola do Brasil". 

Na década de 1920, no entanto, fa­
tos novos puseram em risco a estabilidade 
do sistema como: o incremento da concor­
rência de outros países produtores; a ten­
dência à queda dos preços; o desencontro 
entre a oligarquia cafeeira e alguns dos 
seus representantes políticos, especial­
mente no que se relacionava à manutenção 
da política de valorização do café irúciada em 
1906 a partir do acordo de Taubaté; a 
atuação do movimento tenentista e, como 
corolário, a crise econômica mundial de 
1929, que evidenciou, de maneira concreta, 
a vulnerabilidade do modelo econômico de­
pendente de um único produto agrícola de 
exportação. Tais fatos aceleraram as condi­
ções que possibilitaram o fim da suprema­
cia da oligarquia do cafeeira sobre os demais 
segmentos da sociedade brasileira. 
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Ainda segundo Saes (1975), nessa 
época, a política econômica do Estado foi 
objeto de uma disputa entre o bloco 
oligárquico hegemônico e as oligarquias 
dissidentes reunidas no Partido Democráti­
co de São Paulo. Numa conjuntura de en­
colhimento do mercado internacional do 
café, a política econômica de manutenção 
da taxa de câmbio e de redução dos crédi­
tos destinados à com pra dos estoques ca­
feeiros e à diminuição dos preços interna­
cionais do café multiplicou os protestos da 
burguesia cafeeira de São Paulo. Aliado a 
isso, a tentativa de afastar do bloco oligár­
quico hegemônico as oligarquias dominan­
tes de Minas G<lrais e do Rio Grande do Sul 
empurrou essas forças na direção de uma 
aliança com as dissidências paulistas. 

O resultado desse reagrupamento 
nacional da oposição oligárquica foi a cons­
tituição de uma frente eleitoral, a Aliança 
Liberal, que se definiu como um movimen­
to político tipicamente oligárquico, compos­
to pelas dissidências de São Paulo e pelas 
oligarquias dominantes de Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul e Paraíba, com a finali­
dade real de reconquista, em nome da opo­
sição oligárquica, da hegemonia política no 
seio da classe dominante. 3 Portanto, é pos­
sível inferir que o movimento revolucioná­
rio de 1930 constituiu-se num movimento 
político-militar conduzido por uma coalizão 
política heterogênea contra o bloco oligár­
quico hegemónico e seu contexto históri­
co é o da crise da organização econômica 
agromercantil brasileira. 

A estrutura política 

A composição politicamente hetero­
gênea da coalizão revolucionária conferiu 
ao Estado pós-oligárquico uma situação sui 
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generis: de um lado, o objetivo principal era 
a destruição das bases institucionais da 
dominação oligárquiea, ou seja, a transfor­
mação do Estado oligárquico e federal em 
Estado nacional cen1iralizado; de outro, a 
participação das oli~uias dissidentes no 
movimento revoluc.onário acabou por 
constituir-se na garruj.tia de que a extinção 
do monopólio do pod<jr político e a subtra­
ção da hegemonia política ao conjunto da 
burguesia cafeeira não implicariam a ex­
clusão das oligarqui$ rurais do novo blo­
co dominante. A resistência do poder 
oligárquico impôs, portanto, limites à pos­
sível ação do Estado central. A partir daí, 
o Estado definiu-se loomo um Estado de 
compromisso. 

i 
A Revolução de 30, se, por um lado, 

quebrou o monopólio oligárquico do poder 
político, por outro, nã:O representou a con­
quista da hegemonia política pela burgue­
sia industrial nascente. A organização es­
tatal passou a correspünder a uma coalizão 
e/ou condomínio de Poder que excluiu a 
possibilidade da hege:dionia política de uma 
das forças integrantes da composição. Não 
obstante, o período testemunhou um des­
locamento progressivo das posições no in­
terior do bloco político dominante, quando 
a posição das oligarqUias rurais na inser­
ção nos aparelhos do Estado central redu­
ziu-se e sua capacidade de influenciar o 
processo decisório nacional diminuiu pro­
gressivamente. A refativa autonomia de 
ação das categorias s<;ciais de estado per­
mitiu-lhes colocar em'andamento uma po­
lítica que conduziu ao desenvolvimento do 
capitalismo industrial e ao desabrochar da 
burguesia industrial. À medida que a ação 
econômica do Estado consolidou a burgue­
sia industrial, esta aumentou sua capaci-
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dade de influenciar o processo decisório e 
seu grau de inserção nos aparelhos do Es­
tado central. 

A complexidade do novo bloco políti­
co dominante e a ausência de uma força po­
lítica claramente hegemônica trouxeram ao 
novo Estado uma situação de equilíbrio ins­
tável que obrigava à conquista de uma base 
social de apoio, a qual foi encontrada no 
mundo social engendrado pela urbanização 
e pelo crescimento industrial: a classe ope­
rária. Nesse sentido, o esforço de integra­
ção política da classe operária e dos traba­
lhadores dos serviços urbanos constituiu a 
resposta à heterogeneidade do bloco domi­
nante e ao equiliôrio instável do Estado de 
compromisso, e o modo pelo qual se concre­
tizou a integração política das massas url>a­
nas definiu-se em função da política de de­
senvolvimento implementada pelo Estado. 

A necessidade de industrialização 
levou o Estado a uma política de interven­
ção, de industrialização e de controle social 
das categorias subalternas, que se opera­
cionalizou mediante o populismo, o qual se 
caracterizou, grosso modo, pela subtração 
à classe operária da possibilidade de orga­
nização corporativa e política autônoma. 
Assim, nesse momento histórico, em que 
nem a antiga nem a nova classe dominan­
te eram politicamente hegemônicos, o Es­
tado assumiu p1enamente sua sobenmia e 
optou por implementar uma política de 
desenvolvimento industrialista qne, em 
princípio, não coincidia com os interesse de 
nenhum grupo dominante. Os grupos ,de 
interesses agrário-exportadores e indus­
triais exerciam_ uma pressão contínua so­

bre as estruturas do Estado, mas nem uns 
nem outros o consideraram como feito à 
sua imagem. É neste sentido que Saes con-
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clui que "a luta pelo controle da política de 
desenvolvimento torna-se a fonte perma­
nente de instabilidade" (Saes, 1975, p. 23). 

Nessas condições de crise de hegemo­
nia, o novo governo viu-se forçado a se 
mover sempre nos estreitos limites de 
uma complexa faixa de compromissos e 
conciliações entre interesses divergentes, 
heterogêneos e, no geral, contraditórios. 
Weffort caracteriza essa situação de equi­
líbrio instável da seguinte forma: 

Esse equilíbrio instável entre os 
grupos dominantes e, basicamen­
te, essa incapacidade de qualquer 
deles de assumir, como expressão 
do conjunto da classe dominante, 
o controle das funções políticas, 
constitui um dos traços marcantes 
da política brasileira neste últimos 
decênWs. Nessas condições de com­
promisso e de instabilidade têm 
sua gênese algumas das caracte­
rísticas mais notórias da política 
brasileira nessa etapa, entre as 
quais convém destacar, como com­
ponentes que virão a ser fundamen­
tais no populismo, a personifica­
ção do pode.r, a imagem (meio real e 
meio m!tica) da soberania do Es­
tado sobre o conjunto da sociedade 
e a necessida.de da participação das 
massas populares urbanas. 

E complementa afirmando que 

se fosse necessário designar de al­
gum modo a essa forma particular 
de estrutura política, diriamos que 
se trata de um Estado de Com,pro­
misso que é ao mesmo tempo um 
Estado de Massas, expressão da 
prolongada crise agrária, da de­
pendência social dos grupos de 
classe média, da dependência so­
cial e econômica da burguesia in­
dustrial e da crescente pressão po­
pular (1986, p. 69-70). 

Com o desenrolar do processo, novos 
elementos agregaram-se à organização 
política, econômica e social. Ianni caracte­
riza o período como uma época de transi­
ção para uma sociedade urbano-industrial 

em oposição à civilização agrária, 
que se havia constituído em qua­
tro séculos de história, de ativida­
des econômicas voltadas para o 
exterior e de relações políticas cir­
cunscritas às cúpulas da aristocra­
cia agrária e da elite dos "letrados, 
a civilização urbano-industrial 
criada neste século organiza-se em 
outros padrões políticos, econômi­
cos e culturais. É no século XX que o 
povo brasileiro aparece como cate­
goria política fundamental. (1981, 
p. 13). 

Industrialização e urbanização: 
sinônimos de desenvolvimento 

e modernidade 

Produto do capitalismo industrial e, 
principalmente, das possibilidades da épo­
ca, impôs-se a substituição de importações 
como modelo do processo de industrializa­
ção que, não podendo ser feita sob a égide 
do capital privado nacional, ainda embrio­
nário e débil, teve de ser realizada median­
te a intervenção do capital estatal e, mais 
tarde, especialmente a partir do governo 
de Juscelino Kubitschek de Oliveira, 1956-
1960, do capital multinacional. Por seu 
turno, a industrialização induziu à urbani­
zação de boa parte da população do país, 
ampliando, dessa forma, a demanda urba­
na por alimentos, por exemplo, que, por 
sua vez, possibilitou a expansão da agricul­
tura comercial. Entre 1939 e 1952, a pro­
dução industrial brasileira cresceu a uma 
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taxa média de 8,3% iro ano (Ianni, 1981, p. 
222). Essa opção pelir industrialização ofe­
receu suporte e foi s~stentada por dois ele­
mentos fundament~s para a compreensão 
do período, quais sl!jam, o populismo e 
nacionalismo desen~olvimentista. 

A política popj_tlista define-se como 
uma política de reforço das estruturas do 
Estado nacional. De Um lado, o Estado po­
pulista mostra-se criador, mediante uma 
política cada vez m,fis intervencionista e 
industrializante; o Estado passa à frente das 

' relações de classe e qia uma burguesia in-
dustrial capaz de exercer uma pressão con­
tínua sobre seus aparelhos e agências. De 
outro lado, u Estado ~opulista caracteriza­
se como um Estado ~ediador; a conquista 
e a manutenção de uma base social urba­
na de apoio, bem como a execução de uma 
política industrializaµte, levam o Estado a 
regulamentar as relações de classe com 
vistas a trazer um mínimo de estabilidade 
ao compromisso e a cbr1solidar, nos planos 
econômico e político, 'f burguesia industrial 
nascente. No entendi.menta de Saes, 

o Estado .Populista intervém, por­
tanto, nas relações de classe, inte­
gra politi.Çamente a classe operá­
ria e, ao mesmo tempo, priva-a de 
uma expn!ssão política autônoma. 
( .. .)A Uleologia populista se carac­
teriza conio uma ideolog'ia de Es­
tado, criada pela representação 
política dÇLs baixas camadas mé­
dias e tra'n._çformada a seguir na 
forma ess'encial de expressão da 
classe operária em constituição 
(1975, p. 18). 

Logo, é possível inferir que a política 
de desenvolvimento definiu-se como uma 
política de industrialização e como uma po­
lítica de integração operária. A conjuntura 
de transição, a complexidade do novo bloco 
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dominante e a ausência de uma classe so­
cial politicamente hegemônica obrigaram 
o Estado a procurar a base de sua sobera­
nia no apoio das massas urbanas, daí o 
reconhecimento de sua presença social, 
bem como de seu direito à reivindicação. 

Não se deve esquecer que esse Es­
tado de massas foi também um Estado ca­
pitalista e industrializador e que essas duas 
dimensões se encontram profundamente 
articuladas. A integração política constitui, 
por si própria, uma resposta à necessida­
de de conquista do apoio das massas urba­
nas. A modalidade concreta de integração 
política das massas urbanas se definiu no 
contexto geral da política de desenvolvi­
mento colocada em marcha pelo Estado. 

Nesse aspecto, Rodrigues esclarece: 

O nível de participação do Estado 
se dará em /Unção do nível de seu 
compromisso com os objetivos dos 
grupos detentores hegemoni.camen­
te das cornlU;ões de impkmentação 
do processo, atuando o Estado 
como instância de mediação entre 
os vários interesses explicitados, 
identificáveis nas aspirações das 
facções das classes participantes ou 
excluídas da condução do projeto. 
As d asses em aliança sustentam e 
legitimam a ação do Estado, en­
quanto este se legitima através de 
iniciativas que respondem aos in­
teresses mais evidentes de todos os 
grupos e classes que constituem a 
nação. Apresenta-se, assim, como 
se estivesse acima dos interesses de 
classe, buscando a kgi,timidade 
pela adesão de todoo aos esforços 
riecessários para o desenvolvimen­
to integral e harmônico da nação 
(1982, p. 27). 

O Estado passou a coordenar e sus­
tentar o projeto de desenvolvimento deli­
neado segundo o capitalismo, modernizan-
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do e internacionalizando a produção, cana­
lizando recursos de capitais físico, social e 
humano e se apresentando à sociedade 
como agente dos interesses nacionais. 
Entretanto, na época, o desenvolvimento 
industrial não contava com recursos sufi­
cientes ou, mesmo, de iniciativas empre­
sariais capazes de impulsionar espontanea­
mente o seu desenvolvimento. Dessa for­
ma, o Estado foi compelido a tomar uma 
série de iniciativas de proteção ao setor 
industrial, concedendo privilégios especiais 
quanto à política fiscal e de crédito, ao es­
timulo à produção e às garantias de comer­
cialização, com o objetivo de impulsionar 
a ampliação da produção industrial. Tais 
privilégios foram criados contra os interes­
ses dos produtores rurais, afetados pelas 
iniciativas governamentais em beneficio 
dos setores detentores do capital industrial. 

Segundo Rodrigues, 

a participação do Estado é cada 
vez mais significativa e se converte 
em instrumento da burguesia. Mas 
diante dos aspectos dramáticos em 
qu,e esbarra o desenvolvimento ca­
pitalista retardatário, representa­
dos tanto pela defasagem entre as 
bases n,ecessárias para a constitui­
ção das condições técnicas da re­
produção do capital, quanto pela 
incapacidade de mobilização fi­
nanceira e pela fragilidade da bur­
guesia, a ação do Estado se torna 
fii,ndamental para o sucesso do 
projeto7 o que faz com qu,e não haja 
oposição significativa entre o cres­
cimento da participação estatal na 
econom-iae os interesses da burgue­
sia industrial (1982, p. 31). 

Proclamado como condição para o 
desenvolvimento independente da nação, o 
novo projeto de desenvolvimento contou 
com o entusiasmo de amplos setores nacio-
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nais, que não assinalavam nenhuma con­
tradição entre o desenvolvimento indus­
trial e o nacionalismo. Assim, desenvolvi­
mento e nacionalismo acabaram por se 
constituir em bandeira de um mesmo pro­
jeto. Segundo essa ideologia, a via de acesso 
ao desenvolvimento econômico seria en­
contrada na industrialização, que requer 
um montante de investimento que estava 
muito acima das forças atuais dos países 
pobres. 

Cardoso salienta que 

o desenvolvimentismo supõe que 
politicamente é um perigo a ma­
nutenção do estado de miséria que 
se alastra por todo o contin,ente e 
que tecnicamente os países deste 
continente não têm como obter os 
recursos necessários para romper 
com a estagnação que os caracteri­
za utilizando apenas o seu esforço 
interno, por mais árdua que ele 
possa ser. O seu desenvolvimento 
está, pois, queiram ou nã~ na de­
pendência da cooperação interna­
cional. Mas não há porque temê­
la, quando atingirem a prosperi­
dade, com ela lhes virá a plena so­
berania. Se o capital estrangeiro 
contribui para qu,e os subdesenvol­
vidos se tom.em prósperos, ao mes­
mo tempo contribui também para 
que se tornem soberanos (1978, p. 
170). 

O Estado se constituiu, considerada 
a clara situação de carência de condições 
objetivas para o desenvolvimento indus­
trial espontãneo, em fundamento para a 
construção da nova ordem econômica. Ou 
seja, o Estado assumiu a tarefa primordial 
de realizar a rearticulação da economia, 
reorganizando e dinamizando os setores 
interdependentes e, ao mesmo tempo, pro~ 
vendo os recursos necessários ao pronto 



atendimento dos in1>fresses articulados no 
projeto de desenvohrymento e com vistas à 
realização do objetivb maior: o desenvolvi­
mento nacional integrado ao capitalismo. 

Diante disso, ilransferiu-se ao poder 
central o papel de coq'rdenador máximo dos 
rumos políticos, ecoriômicos e sociais do 
país. O governo incorporou as aspirações 
gerais da nação, funeionando como o local 
da expressão das co~tradições, ao mesmo 
tempo em que se ccjnstituiu como o juiz 
capaz de superar os choques da luta. É 
nessa perspectiva que se pode compreen­
der o fortalecimento cada vez maior da 
autoridade central d~ poder Executivo. 

Em que pese a~ diferentes interpre­
tações acerca do movimento de 1930,4 é 
inegável que ele significou a derrota para 
os segmentos dominantes tradicionais. 
Para as camadas mé(iias, foi, de fato, uma 
revolução no sentido :de que o pós-30 cons­
tituiu-se na ampliação das funções do Es­
tado, advindo daí a abertura de oportuni­
dades de emprego. Apesar da inexistência 
de transformações sociais, os pontos de 
ruptura são a tônica: do período. A partir 
da década de 1930, a ruptura com a ordem 
precedente manifesta-se em vários níveis: 
reafirmação do poder estatal; nacionaliza­
ção da política, com d esvaziamento do re­
gionalismo e dos instrumentos de poder 
oligárquicos; restruturação das relações de 
classe; redefinição d1is alianças políticas; 
intervencionismo co~o estilo de política 
econômica e deslocamento do eixo agroex­
portador para o pólo urbano-industrial. 

Paralanni, 

a revoluçtj,o de 30 assinala uma 
transição importante na história 
da sociedade brasileiro. Apeou do 
poder do Estado os proprietários 
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rura'is~ os cafeicultores que domi­
navam a primeira república e que, 
pefu estilo de governar e pela polí­
tica econômica que imprimiam, já 
constituíam um estorvo ao desen­
volvimento do país. No seu lugar, 
ascende um outro setor da classe 
dos propriEtários rurais, uma com­
posição de se-tores nos quais preva­
leciam aq_ueles que tinham uma 
ligação maior com o mercado in­
-tenweque, por isso, puderam mos-
-trnr-se mais sensíveis a um proje-
to de industrialização do país. O 
movimento político-militar de 30 
deixou completamente intocado o 
campo onde viviam, naquela épo­
ca,. cerca de 70% da população 
brasileira. Não se tocou nas oligar­
quias ru.rais (1984, p. 18). 

Ainda, a Revolução de 1930, ao des­
truir o monopólio oligárquico do poder po­
lítico, criou as condições institucionais in­
dispensáveis à aceleração do processo de 
industrialização periférica e ao desabro­
char de uma nova classe dominante; subs­
tituiu o federalismo oligárquico pela cen­
tralização político-administrativa e propi­
ciou ao Estado os instrumentos institucio­
nais indispensáveis à execução de uma 
política intervencionista e industrializante; 
ofereceu condições para a constituição do 
Estado moderno brasileiro e representou 
a opção pela inserção no modelo de desen­
volvimento capitalista. 

Esse contexto de complexas e, por 
vezes, pouco transparentes transforma­
ções institucionais atingiu de forma aguda 
a situação educacional do país, que foi 
marcada pelas discordâncias. 
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OS POMOS DA DISCÓRDIA 
EDUCACIONAL 

O período entre os anos de 1930 a 
1964 foi acompanhado por alguns conflitos 
educacionais importantes. As principais 
querelas foram suscitadas pelos debates em 
tomo do Manifesto dos Pioneiros da Edu­
cação Nova, de 1932, e da Lei de Diretri­
zes de Bases da Educação Nacional, de 
1961. Segundo Pinto, o Manifesto dos Pio­
neiros da Educação Nova 

reflete o esforço de um grupo de 
educadores brasileiros, preocupa­
dos com o rumo histórico q-ue to­
mava a educação no Brasil, face 
às rápidas mudanças econômicas, 
políticas e sociais por que passava 
o país, principalmente após o pri­
meiro grande confUto mundial. Foi 
a tomada de consciência de um 
grupo pioneiro em busca de solu­
ções (p. 73). 

Neste sentido, o Manifesto parte do 
princípio de que 

Na hierarquia dos problemas na­
cionais, nenhum sobreleva em im­
portância e gravidade ao da edu­
cação. Nem mesmo os de caráter 
econômico podem disputar a pri­
mazia nos planos de reconstrução 
nacional (Ghiralidelli, p. 54). 

O movimento da renovação educa­
cional caracterizou-se por duas frentes de 
ação: a pedagógica e a política. A linha ideo­
lógica diversificada de seus componentes 
conduziu seu ideário a caminhos abrangen­
tes, mas todos identificavam a necessida­
de de mudança da situação de analfabetis­
mo' generalizado da população e da inexis­
tência de um sistema nacional e formal de 
ensino organizado. O mundo estava em 

crise e as grandes transformações científi­
co-tecnológicas exigiam uma tomada de 
posição que possibilitasse melhorias nas 
condições de vida. A educação aparecia, 
então, como o elemento-chave das trans­
formações e mudanças. 

O Manifesto insere-se num contexto 
de forte luta ideológica que opôs, de um lado, 
os educadores renovadores ou progressistas 
e, de outro, os católicos ou conseroadores, 
envolvendo especialmente as questões re­
lacionadas à laicidade, à obrigatoriedade de 
o Estado assumir a função educadora, à gra­
tuidade do ensino e à co-educação. Essa dis­
cussão, que remonta à década de 1920, de­
senrolava-se nas conferências nacionais de 
educação promovidas pela Associação Bra­
sileira de Educação -ABE. Na caracteriza­
ção feita por Romanelli 

dois grupos se definiram: o dos que 
promoviam e lideravam as refor­
mas e o movimento renovador; e o 
dos q~ em sua maioria católicos, 
combatiam sobretudo os aspectos 
acima citados [laicidade, a obri­
gatoriedade do Estado assumir 
a função educadora, a gratuidade 
e a coeducação]. A Igreja Católi­
ca, que até então praticamente 
morwpolizava, no Brasil, o ensino 
médio, estava, desde a Proclama­
ção da República, agastada com a 
laicidade do ensino, instituída 
pela primeira Constituição Repu­
blicana. Agora, em face do alcance 
do nwvimento renovador e em face, 
principalmente, das reivindicações 
que este fazia em torno da necessi­
dade de se implantar efetivamente 
o ensino público, de âmbito nacio­
nal obrigatório e gratuito, ela se 
via ameaçada de perder aquele 
quase monopólio (1998, p. 143). 
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De forma resmnida, o conteúdo do 
Manifesto toma por base o direito de todos 
à educação e contempla o seguinte: o direi­
to de todos à educação só poderia ser ga­
rantido se o Estado assegurasse às cama­
das menos favorecid~s o mínimo de educa­
ção compatível com b nível do desenvolvi­
mento então alcanç~do. Daí a razão pela 
qual o ensino, sem s~ tornar monopólio do 
Estado, deveria ser ~ambém público e gra­
tuito. Como ensino ministrado pelo Esta­
do, numa sociedade heterogênea e de clas­
ses, ele só poderia serileigo a fim de garantir 
aos educandos o respeito à sua personali­
dade e confissão religiosa e a fim de evitar 
que a escola se transformasse em instru­
mento de propagand~ de doutrinação reli­
giosa. Entendiam os reformadores que o 
direito de todos sigoificava a igualdade de 
direito do homem e da mulher às mesmas 

' oportunidades educativas e que as diferen-
ças que pudessem existir quanto à ação 
pedagógica só poderiam advir das naturais 
diferenças psicológicas dos indivíduos e de 
seus interesses e apti~ões. Por fim, descen­
tralização, autono~ para a função educa­
tiva e unificação da estrutura do sistema 
educacional completavam o rol das reivin­
dicações e/ou sugestões dos renovadores. 
Porém, a luta em t~rno dessas questões 
envolvia outros elen:i.entos: 

A lu.ta ideológica trava.da não se re­
vestia a~ de caráter religioso: 
estava ~bém mesclada de aspec­
tos polítidos e econômicos. De um 
dos lados :estavam os partidários 
das "teses Católicas, logo identifica­
dos pelos reforma.dores como par­
tidários da escola tradicional e, 
portanto, 'partidários também da 
velha ordem. O perigo representa­
do pela escola pública e gratuita 

consistia não apenas no risco de es­
vaz'iamerúo das escolas privadas, 
mas consistia sobret:udo no risco de 
extensão de educaçiio escolarizada 
a todas as camadas, com evidente 
ameaça para os privilégios até en­
'liio a.ssegurml.os às elites. Insurgin­
do-se contra as reivindicações do 
movimento rerwvador; a Igreja Ca­
tólica tomou o partido da velha or­
dem e, com isso, da educação tra­
dicional (Romanelli, p. 144). 

Ao expressar ao grande público as 
posições do movimento renovador, o Ma­
nifesto representou uma conscientização e 
um redirecionamento das diretrizes da edu­
cação no Brasil dentro da nova ordem polí­
tica. O Manifesto, no dizer de Romanelli, 

represem.a a reivindicação de mu­
danças totais e profitndas na es­
trutura do ensino brasileiro, em 
consonância com as novas necessi­
dades do desenvolvimento da épo­
ca. Representa, ao mesmo tempo, 
a tomada de consciê.ncia, por par­
te de um grupo de educadores, da 
necessidade de se adequar a edu­
cação ao tipo de soci..edade e à for­
ma assumi.da pelo desenvolvimen­
to brasileiro da época. É a tomada 
de consciência da defasagem já 
então existente entre educação e 
desenvolvimento e o comprometi­
mento do grupo numa luta pela 
redução dessa defasagem (p. 150). 

'Tais discussões e conflitos iriam se 
refletir nas constituições de 1934, de 1937 
e, especialmente, na Constituição de 1946, 
que se constituiu numa das maiores vitó­
rias do movimento renovador. Essas cons­
tituições, em que pese as idas e vindas, 
proporcionaram um significativo avanço no 
que se refere à concretização de uma polí­
tica educacional de âmbito nacional, prin-
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cípio esse defendido desde a década de 1920 
pelo grupo que pregava a modernização 
educacional. 

A PRIMEIRA LDB 

Foi, entretanto, na discussão do pro­
jeto das Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, encaminhado pelo poder Executi­
vo à Câmara dos Deputados em 1948, quan­
do era ministro da Educação Clemente 
Mariani, que tramitou durante 13 anos e 
resultou na lei n' 4 024/61, que o conflito 
seria retomado, explodindo de forma mais 
acirrada. Dessa vez, as principais discussões 
giraram em torno da centralização e da des­
centralização e da liberdade do ensino. 

O primeiro anteprojeto elaborado 
pelo grupo constituído pelo minis­
tro Clemente Mariani havia susci­
tado a questão da centralização ou 
descentralização. ( .. )Na parte re­
ferente aos direito à educação, ele 
nada mais fez que repetir o texto 
constitucional [de 1946] e 
regulamentá-lo. Propunha assim 
a obrigatoriedade e gratuidade do 
ensilW primário, bem como a gra­
tuidade da escola pública em seus 
vários níveis. Muito mais, porém, 
do que -isso, regulamentava como 
deveria ser cumprida essa exigên­
cia, propondo obrigações aos res­
ponsáveis e deveres ao Estado. 
Quanto aos fins, reforçando o dis­
positivo constitucional, o antepro­
jeto ia mais longe, estipulando as 
condU;ões que a esco/,a deveria criar 
para que os princípios de liberda­
de e os idéias de solidariedade hu­
mana tivessem vigência. Aqui, a 
inovação consistia na fundamen­
tação do sistema educacional em 
princípios de.mocráticos de vida, 
claramente expressos (Romanelli, 
p. 173). 

49 

O projeto enquadrava-se nos princí­
pios da Constituição de 1946 e refletia as 
mudanças pelas quais passava a sociedade 
brasileira. Porém, depois de duas tentativas, 
em janeiro de 1959, o deputado Carlos La­
cerda apresentou um substitutivo ao proje­
to,6 que desviou o eixo das discussões para 
a questão da liberdade do ensino, do direito 
inalienável e imprescritível de a farm1ia pro­
ver a educação dos filhos, contrapondo-se à 
escola pública.7 Fernandes explica que 

o fato é que a escola pública estava 
em crescimento. E escola pública 
em crescimento significa escola 
privada em processo de encolhi­
mento. Travou-se, então, uma 
disputa que eu caracterizei uma 
vez do seguinte modo: de um lado, 
a Igreja Católica querendo ter o 
monopólio da educação de mentes 
e corações, ... , de outro, o setor co­
mercializado tentando transfor­
mar o ensino em uma atividade 
empresarial, definidamente, e a 
possibilidade de competir com esse 
sistema de ensirw público em cres­
cimento, limitando a sua capaci­
dade de expansão (1991, p. 38). 

Para esse autor, foi articulada pelos 
coveiros da escola pública uma verdadeira 
conspiração contra a escola pública: 

O deputado Carlos Lacerda patro­
cinou essa reviravolta, encami­
nhando, em dezembro de 1958, o 
projeto que o converteu em porta­
voz dos interesses, reivimlicações e 
aspirações dos proprietárias de es­
colas particulares, leigas e confes­
sionais. O projeto de lei, na sua fbr­
ma atual, representa o produto de 
diversas transações, feitas pelos 
membros da Comissão de Educa­
ção e Cultura da Câmara dos De­
putados em tonw da sugestões con­
tidas no vasto material, assim 
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acumulQ,do. É claro que o projeto 
Lacerdd, nasceu de intuitos estra­
tégicos. Levou tão longe o favori­
tismo à ~scola privada, que deve­
ria servil; forçosamente como peça 
de com.Posição. Sem abusar das 
palavra~. podemos dizer que os 
mais torpes arranjos foram enta­
bulados! com desenvoltura (Fer­
nandes,! 1966, p. 425). 

! 

Nesse contexto insere-se a publica­
ção, em l' de julh'1 de 1959, do segundo 
Manifesto dos Educ<:-dores, intitulado Ma­
nifesto dos Educadores Democratas em 
Defesa do Ensino P'riblico, que trata, fun­
damentalmente, doiaspecto social da edu­
cação, dos deveres e da necessidade de o 
Estado assegurar e$cola pública a todos e 
da Campanha de D<:1fesa da Escola Pública 
que, segundo Fern!andes, "surgiu como 
produto espontâneo: das repulsas provoca­
das, em diferentes; círculos sociais, pelo 
teor do projeto de lei sobre diretrizes e 
bases da educação nacional, aprovado em 
janeiro de 1960 pel'\ Câmara dos Deputa­
dos" (id. ibid., 1966,!p. 346). 

Pelas palavr~s desse autor, é possí­
vel mensurar a dimensão do conflito: "des­
de o Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova, em 1932, jamais se vira semelhan­
te movimento de opinião em torno dos pro­
blemas educacionais brasileiros" (id. ibid., 
1966, p. 355). Porém, não há como negar que 
a lei mantém uma c€rta coerência, pois a 

a retirada de autonomia e de re­
cursos da esfera pública para pri­
vilegi.ar a esfera privada, essa pro­
teção à camada social que podia 
pagar edUcação, à custa das cama­
das que ry.ão podiam, só é compre­
ensível d'entro do quadro geral da 
organizaÇão da sociedade. brasüei­
ra e do jógo de infiu@ncias que as 
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camadas dominant:es exerciam so­
bre os representantes políticos no 
legislativon (Romanelli, p. 183). 

Vê-se, portanto, que os principais 
conflitos que envolveram a educação entre 
1930 e 1964 são de duas ordens, político­
ideológicos e econômicos, e opuseram gru­
pos sociais com diferentes compromissos e 
com diferentes projetos de desenvolvimen­
to para o país. 

Educação: instrmnento do 
desenvolvimento econômico 

Diante desse complexo quadro da 
organização política, social e econômica e 
do conflito de interesses entre grupos so­
ciais distintos, como se insere a educação 
ou quais são os rumos da política educacio­
nal do Estado brasileiro? 

Desde a década de 1920, havia efer­
vescência e agudos debates em torno da 
educação nacional, especialmente relacio­
nados ao movimento da Escola Nova, 8 ao 
entusiasmo pela educação, ao otimismo 
pedagógico' e a outros debates ocorridos 
no âmbito da ABE. Nessa época, também 
ocorreram reformas educacionais em al­
guns estados, como o Ceará, Bahia, Distri­
to Federal, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte, Paraná, Minas Gerais e São Paulo, 
quando ganharam proeminência as princi­
pais lideranças educacionais do movimen­
to renovador, como Sampaio Dória, Lou­
renço Filho, Anísio Teixeira, Carneiro 
Leão, José Augusto, Lisímaco da Costa, 
Francisco Campos, Mário Cassanta e Fer­
nando de Azevedo. Segundo Pinto, "a esta 
época já se manifestava um grande movi­
mento de renovação educacional, compará­
vel com o que ocorrera com a arte e a lite-
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ratura e que culminou com a Semana da 
Arte Moderna" (1986, p. 61). 

Antes de 1930, porém, a rede esco­
lar era extremamente reduzida, bem como 
não apresentava um padrão de organização 
nacional. Nesse sentido, Fernandes dá con­
ta de que 

quem 

era acanhado o uso que se fazia da 
educação escolarizada. Mesmo en­
tre os agentes da aristocracia só um 
pequeno número precisava dela, 
requerendo ainda assim parca 
contribuição positiva da escola, 
representada nitidamente como 
uma agência especializada na 
transmissão de técnicas letradas e 
de conhecimentos conspícuos, mais 
o_u menos esotéricos e dignifican"tes. 
E certo que a situação se alterou, 
principalmente em virtude dos sur­
tos de crescimento urbano, ocorri­
dos a partir do último quartel do 
século XIX, das ten&ncías à indus­
trialização e à democratização do 
poder político, do crescimento de­
mográfico, da formação de novos 
padrões de vida, da intensificação 
dos contatos entre as diversas áreas 
da sociedade brasileira ou com o 
exterior, etc. (p. 73). 

Essa visão é reforçada por Sá, para 

essa edzu:ação não servia aos obje­
tivos do rwvo caráter da sociedade 
brasileira. Esta, com forte tendên­
cia à urbanização e industrializa­
çiio, exige rwvas qualificações, e não 
a formação de uma elite letrada 
ou profissional liberal para a vida 
política, burocrática e profissio­
nal. Enfim, impunha-se tarefas 
novas para o sistema escolar, vale 
dizer, niio mais reproduzir as con­
dições iniciais para manutenção, 
mas produção de relações novas 
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para a mudança. Era preciso com­
bater a velha concepçtio e generali­
zar uma nova, segundo as caracte­
rísticas e interesse do novo grupo 
no poder (1982, p. 58). 

Em 1930, logo após o estabelecimen­
to do novo governo, começaram a ser to­
madas medidas formais com vistas à orga­
nização do sistema de ensino10 . Segundo 
Romanelli, a ação estatal no âmbito edu­
cacional originou-se em virtude da 

intensificação do capitalismo in­
dustrial no Brasil, que a Revolu­
ção de 30 acabou por representar, 
determinou, conseqüentemente, o 
aparecimento de novas exigência 
educacioriai.s. Se antes, n.a estro.tura 
oligárquica, as necessidades de ins­
trução niioeram sentidas, ne.m pela 
populm;&J, nem pelos po<kres consti­
tuídos (pelo menos em termos de 
propósitos reais), a rwua situação 
implantada na década de 30 veio 
modificar profundamenf,e o qua­
dro das aspirações sociais em ma­
téria de educação, e, em função dis­
so, a ação do próprio Estado (1982, 
p. 59). 

A primeira atitude do governo, ain­
da em 1930, foi a criação do Ministério dos 
Negócios da Educação e Saúde Pública, 
pelo decreto n• 19 402, de 14 de novembro, 
e, a seguir, a edição sucessiva de decretos 
e leis que formalizaram o arcabouço jurí­
dico-institucional do sistema de ensino na­
cional, sendo os principais arrolados no 
quadro a seguir. 
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19 850 ' 11-4-1931 Cria o Conselho Nacional de Educação - CNE. 
' 

' Dispõe sobre a organização do ensino superior e adota o 19 851 11-4-1931 
regime universitário. 

19 852 11-4-1931 Dispõe sobre a organização da Universidade do Rio de Janeiro. 

19 890 18-4-1931 Dispõe sobre a organização do ensino secundário. 

20 158 30-6-1931 
Organiza o ensino comercial, regulamenta a profissão de 
contador e dá outras providências. 

! Consolida as disposições sobre a organização do ensino 21 241 14-4-1932 
secundário. 

N 16-7-1934 Constituição de 1 9 34 

' 
N 10-11-1937 Constituição de 1937 

421 11-5-1938 Regula o funcionamento de estabelecimento de ensino superior. 

4 073 ' 30-1-1942 Lei Orgânica do Ensino Industrial 

4 048 22-1-1942 Cria o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai. 

4 244 9-4-1942 Lei Orgânica do Ensino Secundário 

6 141 28-12-1943 Lei Orgânico do Ensino Comercial 

8 529 2-1-1946 Lei Orgânica do Ensino Primário 

8 530 2-1-1946 Lei Orgânica do Ensino Normal 

8 621e8 622 10-1-1946 Criam o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac. 

9 613 10-8-1946 Lei Orgânica do Ensino Agrícola 

N 18-9-1946 Constituição de 1946 

4024 20-12-1961 Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional 

Quadro 1. Legislaçãonormatizadora do sistema de ensino. 
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Além dessa legislação, foram criados 
órgãos afins, dentre os quais se podem des­
tacar: 

,·. li ~ 
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1930 Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública 

1937 Instituto Nacional do Cinema Educativo 

1937 Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

1938 Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos - lnep 

1938 Comissão Nacional do Ensino Primário 

1938 Conselho Nacional de Cultura 

1939 Serviço Nacional de Radiofusão Educativa 

1942 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai 

1946 Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac 

1951 Conselho Nacional de Pesquisa - CNPq 

1951 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes 

1954 Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário - Cades 

1955 Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e Centros Regionais de Pesquisas 
Educacionais 

1955 Instituto Superior de Estudos Brasileiros - lseb 

1962 Conselho Federal de Educação - CFE 

Quadro 2. Alguns órgãos vinculados ao sistema de ensino. 

É necessário frisar ainda que essa 
legislação, que teve origem no poder Exe­
cutivo, sofreu ingerência da luta de classes 
que perpassava a estrutura do poder, uma 
vez que o governo procurava conciliar ou 
favorecer os interesses das forças conser­
vadoras e progressistas integrantes do blo­
co do poder, bem como 

explicita a orientação político-edu­
cacional capitalista de preparação 
de um maior contingente de mão­
de-obra para as novas funções aber­
tas pelo mercado urbano-ind-ustrial. 
No entanto, fica também explicita­
do que tal orientação não visa con­
tribuir diretamente para a supera­
ção da dicotomia entre trabalho in­
telectual e manual (1987, p. 115). 
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A partir desse período, o discurso ofi­
cial, o planejamento! governamental, a de­
finição das funções da escola, o pensamen­
to dos intelectuais e elos dirigentes atribu­
íram à educação um: papel imprescindível 
para o sucesso do pr~jeto político de desen­
volvimento econômico. A educação era en­
tendida como instâ11cia geradora das con­
dições do desenvol~mento. Rodrigues re­
laciona diretament~ as mudanças educa­
cionais com as mu~anças econômicas e 
infere que 

estas condições 00 desenvolvimen­
to - aqui tntendido como a expan­
são dos 'fknefú:ios sociais gerado­
res em f~nção da expansão do se­
tor induStrial da ecorwmi~ setor 
privilegiq,do na dinâmica do mo­
delo apóS 1930 e mais particular­
mente aAós 1937 - postulam não 
apenas nião-de-obra disponível e 
de baixo1custo~ matérias-primas 
baratas, lnercadoconsumi,dor po­
tencialmente diversificado, mas, 
sobretudo, a possibilidade de pro­
dução, reprodução e qualificação 
de mão-de-obro capaz de incorpo­
rar novoS recursos e técnicas pro­
dutivas e:de absorver as condições 
necessárias para o aumento da 
produtividade. Compreende-se, a 
partir da:í, que a escola deverá exer­
cer papel preponderante, a nível de 
superestrutura, formando quadros 
superiore,s não apenas para o con­
trole da produ.ção e direção das 
consciêncfas, mas iguo}men-te para 
o aumento da produtividade, para 
invenção técnica, para a comercia­
lização, etc. A esco/,a deve atuar 
dire'tarneilt:e no processo de acumu­
lação de 'capital, na medida em 
que, por ,sua ação educacional, 
amplia a !produção das condições 
de reprodução do mesmo. Seu pa­
pel é anal!sadosegundo a relevân­
cia da segurança do investimento 
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paro garantir o aumento da pro­
dutividade, exig~ncio fúndamental 
na expansão da acumulação. Tor­
nou-se mais fácil compreender, por 
este caminho, a razão de o Estado 
assumir o papel principal na dire­
ção da transformação qualitativa 
da escola. É o mesmo papel que o 
Estado assumiu radicalmente em 
relação à definU;ão, direção, parti­
cipação e ao controle do projeto de 
desenvolvimento capitalistas pós 
64 (1982, p. 14). 

Ou seja, a partir década de 1930 e da 
opção e conseqüente inserção do Brasil no 
modelo de desenvolvimento proposto pelo 
capitalismo, a educação assumiu o caráter 
de instrumento realizador de um projeto de 
desenvolvimento econômico, sendo chama­
da pelo Estado para exercer um papel fun­
damental nesse processo. A escola foi as­
sumida como necessidade para o sucesso do 
projeto desenvolvimentista e, no entendi­
mento de Rodrigues, "foi reformada em 
função dos critérios da racionalidade polí­
tica e econômica, para o cumprimento de 
suas novas tarefas" (1982, p. 22). 

Nesses termos, o sucesso do mode­
lo de desenvolvimento econômico e a reali­
zação dos objetivos do processo produtivo 
são, para Rodrigues, os elementos-chave 

para a compreensão do tipo de vin­
culação que se estabelece entre to­
dos os aspectos promotores do de­
senvolvimento, dependentes da 
ação do Estado, tais corrw a políti­
ca de segurança, a política social e 
a política educacional. A conver­
gência de tais políticas dirige-se 
para o sucesso do projeto capita­
lista_ Esse é o objetivo, o alvo, a 
meta a ser alcançada, reduzindo 
rodos os outros setores participan­
tes em meios para esse fim (1982, 
p.111). 
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A ênfase central da escola está, en­
tão, objetivada no projeto de desenvolvi­
mento econômico. A educação não é con­
siderada apenas como força auxiliar indi­
reta do desenvolvimento social, da manu­
tenção das tradições ou do progresso cul­
tural e científico, mas como função direta 
do desenvolvimento. A participação da edu­
cação é exigência para o sucesso do mode­
lo e, em conseqüência, ela deve estruturar­
se de acordo com as metas estabelecidas no 
planejamento geral da sociedade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É indiscutível que, a partir de 1930, 
os princípios educacionais vinculados pelo 
Estado brasileiro voltaram-se para a con­
solidação de uma sociedade urbano-indus­
trial, da mesma forma que "é persistente 
o caráter autoritário do poder estatal. To­
das as formas históricas de estado, desde 
a independência até o presente, denotam 
a continuidade e reiteração das soluções 
autoritárias, organizando o Estado segun­
do os interesses oligárquicos e/ou burgue­
ses" (lanni, 1984, p. 11). 

A educação assumiu um caráter de 
instrumento realizador de um projeto de 
desenvolvimento econômico e social e foi 
chamada pelo Estado nacional, centraliza­
do e autoritário, para exercer um papel 
fundamental nesse processo. No momen­
to em que os planejadores governamentais 
passaram a intervir no sentido de fazer da 
educação uma variável de cogitações da 
área econômica, esta, de ilireito do homem, 
passou a significar interesse da nação e 
voltou-se para alvos pragmáticos, definidos 
nos planos globais de desenvolvimento. 
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O Estado, como /,egítimo representan­
te dos interesses nacionais, embora distan­
ciado das demandas da maioria do povo, 
tornou-se a fonte para o estabelecimento de 
políticas relacionadas ao desenvolvimento, 
ao mesmo tempo em que diversificou a sua 
ação para o atendimento de tensões produ­
zidas por esse mesmo desenvolvimento. 

Na perspectiva do Estado, a educa­
ção deixou de ser considerada como um 
saber decorativo, uma vez que devia estar 
comprometida com o projeto de desenvol­
vimento adotado e se constituir como exi­
gência para o sucesso do projeto. Assim, a 
educação e a ação escolar vincularam-se à 
formação de um homem modernizado e 
integrado à sociedade urbano-industrial. 

A educação e a escola não assumi­
ram, entretanto, um caráter transforma­
dor, pois a elite dirigente, ao incorporar o 
discurso escolanovista de reformar a socie­
dade pela educação, deixou de admitir as 
raízes estruturais do atraso, o que impli­
cava, necessariamente, questionar a ordem 
e o status quo mantido pelas instituições 
vigentes, reprodutoras de privilégios. Isso 
levou à responsabilização do sistema edu­
cacional e ao descaso do Estado, preservan­
do-se de crítica os verdadeiros determinan­
tes, como esclarece Xavier: 

Mesmo nos diagnósticos que admi­
tiam a realidade de uma miséria 
social que ultrapassava a carên­
cia instrucional, as propostas de 
solução acabavam por limitar-se 
ao âmbito estrito do sistema edu­
cacional. Provavelmente essa in­
versão ideológica tenha sido a pri­
meira lição do liberalismo apren­
dida pela elite intelectual brasilei­
ra preocupada com as questões 
educacionais (1990, p. 61). 
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NOTAS 

No periodo da Prtmeira.jRepública brasileira, que se 
inicia com o ato da prdclamação da República em 
1889 e se estende atê ~930, o Estado brasileiro foi 
do~ado de_ forma h,egernônica pela oligarquia 
cafeeira paulista, quelse manteve no poder utili­
zando-se especialmen,le da política dos governa­
dores. do coronelismol e de fraudes eleitorais sis­
temáticas. A política dÓs governadores foi idealiza­
da pelo presidente Canlipos Sales e efetivada a par­
tir de 1906. Consistlai num acordo tácito entre o 
governo federal e os gdvemos estaduais pelo qual 
as bancadas estaduaiS no Congresso não se opo­
riam ãs iniciativas pre~idenciais e, em contrapar­
tida, este sustentaria é.s maiorias estaduais utili­
zando-se da Comissão!Verificadora de Poderes. O 
coronelismo pode ser c8racterizado, genericamen­
te, como o poder exerc~do por chefe políticos sobre 
parcelas do eleitorad~, objetivando a escolha de 
candidatos por eles i.lldicados; expressa-se num 
encadeamento rigido tje tráfico de influências. 

Nesse aspecto, lanni atfrrna que Miada pesquisa so­
bre o poder estatal, erri si e em suas relações com 
a sociedade, o cidadãoJ as raças e etnias. os regio­
nalismos, os grupos sdciais e as classes coais, co­
loca e recoloca a persistência do caráter autoritá­
rio do poder estatal. Todas as formas históricas do 
Estado, desde a Indep~ndência atê o presente, de­
notam a continuidade e reiteração das soluções 
autoritárias, de cima pfira baixo, pelo alto. organi­
zando o Estado segund~ os interesses oligárquicos.. 
burgueses, imperialistas~ (1984. p. 11). 

Sobre as diferentes intcrpretaçõ'es para o movi­
mento revolucionário de 1930, ver FAUSfO. B. A 
revolução de 1930: hiStoriografia e história. São 
Paulo: Brasiliense, 1983. 

Segundo Fernandes (1966, p. 47}. a proporção de 
analfabetos na popula~ão brasileira. entre os anos 
de 1872 e 1950 era a seguinte: 

Ano 1872 1890 1900 1920 1940 1950 

% de 
analfabetismo 84% 85% 65% 65% 55% 50% 

Nas palavras de Feman,des, "Carlos Lacerda não fOi. 
o autor do projeto. Ho~ve um grupo de educado­
res e intelectuais leigos e católicos, ligados ao en­
sino privado, confessiortado ou comercializado, que 
elaborou um novo proJ:Cto e Carlos Lacerda apre­
sentou o substitutivo. E Carlos Lacerda era wn ho­
mem de uma mente muito poderosa~ (1991, p. 39). 

Para uma discussão m~s aprofundada sobre o as­
sunto, é interessante ver Buffa (1979}. Saviani 
(1988) e Fernandes (1966}. 

• 

• 
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Genericamente, o movimento conhecido corno Es­
cola Nova que chegou ao Brasil foi procedente da 
corrente norte-americana, representada especial­
mente por John Dewey. Para Ghirardelli Jr., esse 
movimento enfatiwu os métodns ativos de ensino­
aprendizagem, deu importância substancial à li­
berdade da criança e ao interesse do educando, 
adotou mêtodos de trabalho em gru.po e incenti­
vou a prática de trabalhos manuais nas escolas, 
valorizou os estudos de psicologia experimental e 
procurou colocar a criança no centro do processo 
educacional. Na década de 1920, alguns estados 
brasileiros promoveram reformas educacionais ins­
piradas nos princípios da Escola Nova, que ficaram 
conhecidas como o ciclo de reformas estaduais dos 
anos vinte, as quais contribuíram para a penetra­
ção do escolanovismo no Brasil. 

O entusiasmo pela educação surgiu nos anos de 
transição do Império para a República, entre 1887 
e 1896, e alcançou seus melhores dias nos anos de 
1910 e de 1920; teve um caráter quantitativo, ou 
seja, resumiu-se à idêia de expansão da rede es­
.colar e à tarefa de desanalfabetlzação do povo. O 
otimismo pedagógico manifestou-se nos anos 1920 
e 1930 e relaciona-se com a otlmização do ensino 
e com a melhoria das condições didáticas e peda­
gógicas da rede escolar. O entusiasmo pela educa­
ção e o otimismo pedagõgico inserem-se no con­
texto de transição política, econõmica e social que 
marcou o inicio do sêculo XX no Brasil e. segundo 
Ghirardelli Jr., "a necessidade real da expansão 
escolar e, por outro, o clima de el.Úoria pela mudan­
ça do regime político levaram os intelectuais que 
participaram direta ou indiretamente da instala­
ção da Repú.blica a alimentarem um espirita de re­
novação e mud.ancismo propício para a discussão 
de ·grandes temas' nacionais que surgiam às elites 
como necessários para o encanrinhamento de so­
luções modernizantes para o país" (p. 16). 

i-0 No aspecto quantitativo, a partir de 1930, a edu­
cação sofreu significativas alterações. como a am­
pliação do nú.mero de unidades escolares existen­
tes, a ampliação das matriculas gerais. o aumento 
dos concluintes, a redução do analfabetismo e a 
aumento do pessoal docente. Em que pese o qua­
dro quantitativa apresentar índices promissores. 
mantiveram-se alguns gargalos que continuaram 
limitando a ação e a extensão educativa junto à 
maioiia da população, dentre eles a oferta insu­
ficiente de escalas. o baixo rendimento interno do 
sistema escolar, a discriminação social e, em es­
pecial, a manutenção do dualismo do sistema 
educacional, que oferecia ensino primário e pro­
fissional aos pobres e ensino secundário e supe­
rior aos ricos. 
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